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A educação em 1985 
nosso primeiro editorial 

de-tdicado, em 1985, aos problemas 
da educação, insistíamos, antes de 

, tudo, na urgente necessidade da 
aplicação da emenda do senador 
João Calmon, por ser preciso car- 
rear, inadiavelmente, para o ensi 

referi amo-nos, especifica- 
- ménte, ao ensino elementar — as 
iN verbas imprescindíveis para que 

não"se agravassem, ainda mais, 
prdhlemas como os da evasão es- 

'4 N colai, do analfabetismo, total ou 
c..3 funcional, enfim, das carências 

culturais mais gritantes de imen- 
- saa-camadas de nossa população 

quer sem o preparo adequado, con- 
L4 tifititiin ainda, às vésperas do sécu-

lo 'XXI e em plena "revolução da 
informática" (que, aliás, a SEI está 
atrasando no País), vivendo num 
universo semiprimitivo. 

iTinalmente, em julho, a lei re-
guituhentando a emenda Calmon 
foi ,gancionada pelo presidente da 
RepÚblica, o que significa que, em 
19860as verbas destinadas ao ensi-
nce,Wpecialmente no âmbito fede-
ral.;.‘ehi que elas vinham decrescen-
dósipificativamente, serão subs-
tanZálmente refárçadas. Em ter-
mos nacionais, foi essa, sem dúvi-
da,„arnedida de maior importância 
nos domínios do ensino. Comple-
meiltar a tal medida foi, primeiro, 
a reformulação do Mobral, dando-
lhe características novas para en-
freMar o problema do analfabetis- 

¡ião só dos adultos (e com resul-
tados mais do que precários), mas 
en•.geral; em seguida, sua extinção 
e ti`Mdiata substituição por um ór-
gãT„especffico, a Fundação Nacio-
nal para a Educação de Jovens e 
Adultos — Educar —, cuja atuação 
procuraremos acompanhar de per-
to;'ila esperança de que não repre-
seirte, apesar de sua concepção 
bem:mais inteligente, um novo ma-
1°68; como o Mobral. Em conexão 
C CU;liq  CS novo programa, cabe ainda 
destacar, pelo menos no domínio 

das intenções, a resolução de ata-
car seriamente os problemas do 
ensino supletivo, assunto de que 
tratamos, juntamente com o ante-
rior, em recente editorial. 

Sem sair do âmbito federal, ca-
be também um destaque negativo, 
não no plano genérico da educação 
ou no especifico do ensino, mas em 
plano afim. Trata-se da criação do 
Ministério da Cultura, órgão na 
melhor das hipóteses inútil, como 
acentuamos em mais de um edito-
rial (p. ex., a 24 de março e a 12 de 
maio), e cujas maiores façanhas fi-
caram no nível da "broa de milho" 
e semelhantes. Com  muito boa 
vontade talvez se consiga desco-
brir uma função para esse ministé-
rio que quase não se conseguia 
preencher: com sua existência se-
parada do Ministério da Educação, 
as verbas constitucionalmente 
destinadas ao ensino parecem não 
correr o perigo de ser desviadas 
para algumas discutíveis "ativida-
des culturais", à moda do que tem 
acontecido em muitas municipali-
dades para as quais "tudo é cultu-
ra" — e cultura sinônimo de en-
sino... 

Ressalvados os aspectos posi-
tivos que arrolamos — e com mais 
uma ou outra exceção, como é o 
caso da escolha do reitor da USP, 
de que ainda falaremos —, não há 
muito a provocar entusiasmos no 
desenrolar dos acontecimentos li-
gados ao ensino no ano findo. Hou-
ve greves em universidades, mani-
festações sindicais e "participacio-
nistas", o nível do ensino conti-
nuou baixo, tudo dentro do que já 
se transformou em rotina. 

Voltando agora os olhos para o 
nosso Estado, verificaram-se al-
guns acontecimentos especialmen-
te lamentáveis, como os que envol-
veram, em fevereiro e março, a 
Unimep, francamente voltada pa-
ra a ideologização do ensino, e que 
serviram pára mostrar que o Con- 

selho Episcopal da Igreja Metodis-
ta se transformou numa espécie de 
CNB do B, emparelhando-se com a 
CNBB no mesmo primarismo ideo-
lógico que se reflete na chamada 
"teologia da libertação". Lamentá-
vel também o que aconteceu na 
Universidade Mackenzie, em que 
houve sérias irregularidades — o 
caso das "transferências por com-
putador" — e que, em lugar de le-
varem à necessária punição dos 
responsáveis (afinal, o que aconte-
ceu com o inquérito administrati-
vo que o CFE ia instaurar?), leva-
ram à demissão do reitor que de-
nunciara os fatos delituosos e se 
negara a compactuar com eles. 

Ainda no que diz respeito às 
nossas universidades, tivemos, em 
face da indesculpável omissão da 
Justiça, a consagração de fato das 
violações do Direito cometidas na 
Unesp pelo governador Montoro. 
Que o governador, movido por in-
teresses políticos, tenha mandado 
às urtigas a autonomia da univer-
sidade, é muito grave; muito mais 
grave, entretanto, foi a inação da 
Justiça, que, em junho, arquivou 
mandado de segurança contra ato 
do sr. Franco Montoro, sem "apre-
ciação do mérito". Para salvar a 
face da Justiça, em matéria univer-
sitária, só recordando a decisão do 
juiz de Direito da República de 
Taubaté contra , a ilegal "lei de tu-
tela" do prefeito e da Câmara Mu-
nicipal, assunto de que tratamos 
várias vezes, desde abril de 1983. 

Não se poderá esquecer, igual-
mente, agora no ensino de 1° e 2° 
graus, a atuação ideológica da Se-
cretaria da Educação da prefeitu-
ra, que ficou mais do que patente 
na realização dos concursos de 
acesso para diretores das escolas 
municipais, bem como, em setem-
bro, o verdadeiro "acinte pedagó-
gico" representado por um "livro 
didático" de português, destinado  

a crianças e adolescentes e escrito 
com o objetivo evidente de auxi-
liar no trabalho pertinaz de solapa-
mento de alguns dos valores mais 1 
caros de nossa tradição cristã- ' 
ocidental. A essa desnaturação do 
livro didático dedicamos dois edi-
toriais, tratando do cafajestisnic: 
intelectual, um dos instrumentos a 
serviço, da ideologiZação do nosso 
ensino. Ideologização que conti 
nua a desgastar, igualmente, ai-
nossas universidades, menos', 
aliás, as oficiais do que as confes; 
sionais, estas, cada vez mais, subs-; 
tituindo, com incomparável pobre-, 
za de imaginação e de espírito (se=, 
rá que acreditam mesmo que o. 
"reino dos céus", no caso bem ter-
reno, pertence aos pobres de espíri-. 
to?), a confissão cristã pela ma• 
xista-leninista. 

Terminemos falando da USP; 
que, apesar de tudo, continua, pelo' 
seu papel histórico, pelo seu patri-, 
mônio e pelas suas possibilidades,1 
sendo a nossa maior esperança em f  
matéria universitária. O Conselho; 
Universitário da instituição, den-
tro das suas prerrogativas e. sem 
atrelar-se, nas suas decisões, às1 
"eleições comunitárias", que não 
têm amparo algum na lei, elaborou 
a lista sêxtupla para a escolha do ,!, 
novo reitor, colocando, na sua ca 
beça, o nome do ilustre cientista' 
professor José Goldemberg, que' 
foi o escolhido pelo governador. O 
professor Goldemberg quer darl 
tudo de si para "reerguer a USP"- 1, 
título do documento em que resu-' 
miu suas idéias acerca do que é, 
preciso fazer na maior universida-
de brasileira. E, com o prof. Gol-
demberg no comando, a USP po-
dera iniciar 1986 sob o signo da 
esperança. O que há de significar 
muito não só para ela, mas para 
todo o ensino e a pesquisa na uni-
versidade brasileira, na exata me-
elida em que a USP pode influir — e . 
realmente influi — sobre esta. 


